




BIBL10THECA DA FACULDADE DE DIREITO
D O  R E C I F E

OBRA N.

V O L U M E 3 0 1 0 0

OBSERVAÇÕES

e x t b a c t o
DO REGULAMENTO ETERNO DA FACULDADE 

DE DIREITO DO RECIFE.
Art 82. -  Os livres da Bibliolheca não poderão ser objecto 

de leilura fóra do Estabelecimento, salvo pelos Pro essores da FacuIda 
ou Livres docentes que mantiverem curso no Instituto, por um P[“ ° 0 " 

: ! ctdente "e 30 dias, podendo o Biblíolhecario exigir a entrega ,m- 
mediala de qualquer livro, desde que este seia reclamado parai cônsul

q ^  g3_ _ No sallo dc deposito dos livros somente e per. 
miltido ò ingresso aos Professores e aos empregados da seccao Us e

fornecerão os empregados do serviço. , y\e» .
Are. 85 — Ao Bibliothecario incumbe.

5 -—observar e fazer observar este Regimen­
to e o Deer; n. 11 530, m a u t e a d o  rigorosamente a or­
dem, o asseio e o respeito em todas as secçoes da re­

partição * ^^oommiinioar immediatamente ao Dire- 
otor qualquer facto anormal que se d6 na mesma 
repartição. _________  ______
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l . °  C a d e i H i  d o  l . °  A n u o

P H IL O S O P H IA  DO D IR E IT O

l" Parte: —direito era geral
1.—-As tlieorias oijtologica, ideológica, metho- 

dologioa e phenomenista diversificam o 
conceito da philosophia.

Sna intervenção nas philosophias geraes, 
especialmente a social.

Sua influencia nas particulares, especial­
mente a jurídica.

•d.— Philosophia ontologica e seus systemas: 
liylozoismo, espiritualismo, materialismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espirito e 
sociedade.

Sua influencia no direito.



^ P lá lo so p L ia  ideológica e «eus systema* ; 
idealismo, realismo e phenomenwmo.

Sua influencia no direito.

4 - P M ç „ p U ,  m lhoíoIoido> .

~ > ~  • plienouw-

Sua influencia no direito.

Ô' ~ Tt T t e l d0S m1 h0d08 ™ alW  e seus systemas e escolas ; ultra-analogismo tcos
mologismo, biologismo e p s y l w L  

7 L i r 1OSÍSm0 (Z° 0l0gÍgmo 0 «tlinole-

Sua influencia no direito.

«it,cism o, posit.vi.smo e evolucionismo.

8 « L fer ?~
Sua influencia no direito.

d“  relatí*dade do conhecimento e
r oi r m-  CritÍCÍ8mo- positivismo gnoseologusmo e phenomenismo.

Sua influencia no direito.

Reacções da ontologia o sua improcedência.



r,

’ * heoria da classificação das sciencías e sou» 
systemas ; subjectivismo, transicionismo 
e objectivismo.

feua influencia no direito.

A  questão da sociologia.

Tlieoria da subcjassificação das seiencias o 
seus systemas ; monismo, dualismo e phe- 
nomenismo.

Sua influencia no direito,

1't-— Tlieoria da coordenação das leis e seus sys­
temas e escolas : supernaturalismo, ecle­
tismo e naturalismo ; monismo, dualismo 
e phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espirito o 
sociedade.

Sua influencia no direito.

— Tlieoria da constituição universal o seus 
systemas: mecanicismo, consciencialismo, 
ecletismo e phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espirito e 
sociedade.

Sua influencia no direito.



J - ' Tlleorl«* do desenvolvimento universal o 
seus systemas : evolucionismo, progres- 
sismo, ecletismo e phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida. espirito o 
sociedade.

Sua influencia no direito.

13.— Theoria da producção universal e seus sys- 
temas : causalismo, finalismo, ecletismo e 
phenomenismo.

Sua intervenção no cosmos, vida, espirito e 
sociedade.

Sua influencia no direito.

Os caiacteres do direito nesses systemas : 
Direito natural, immutavel, universal, etc. 
Direito positivo, mutável, nacional, etc.
Um e outro desses direitos.
Distincção pelo phenomenismo do momento 

do direito.

Parte especial: institutos do direito
15.— Elementos do direito : Liberdade, sua con­

stituição, producção, desenvolvimento e 
systemas respectivos.

Justiça, saa constituição, producção e des­
envolvimento e systemas respectivos.
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Sujeitos do direito : Indivíduo, sua pro­
ducção, constituição, desenvolvimento e 
systemas respectivos.

18. Fnmilia, sua producção, constituição, des­
envolvimento e systemas respectivos.

^ S o c ie d a d e  (povo, nação, raça), sua produ­
cção, constituição, desenvolvimento e sys­
temas respectivos.

20.— Estado, sua producção, constituição, desen­
volvimento e systemas respectivos.

“ !• Objectos do direito : Propriedade, sua pro­
ducção, constituição, desenvolvimento e 
systemas respectivos.

Obrigação, sua producção, constituição, 
desenvolvimento e systemas respectivos.

-3- Classificação das scieneias do direito : Di- 
íeitos reguladores das associações nacio- 
naes e internacionaes ; Direito sanccio- 
nador (penal) ; Direito permissor dessa 
sancção (processual).

Observação : — A  philosophia do direito 
pode ainda abranger philosophias espe- 
ciaes de diversos ramos do direito pu­
blico, civil, commercial, penal, internacio-



. P1 ocessual '1ue omitto por impossi- 
>i i( ade de communicar syntheses sciea- 
i cas a alumnos extranhos ás analyses 

das soiencias respectivas.

. / T 1;1; : ! ; (,e I)ireito ,l° 15 ,ipMarço de 1904.

O Lente CathedraHco,

D ». Laurindo L eão. 

Approvado em Congregação, a fi de Abril

O Secretario, 

H enrique Martins.
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PROGRAMMA DE ENSINO
da

C a d eira  do 1 A,lll0

d i r e i t o  ROM ANO

d ,

Pontes do Direito Romano tvf ■ -
apreciação do valor rlQ . i' DesonPÇao e 
tes do «CormiB T • Cat a Uma Ĉas Par"



■

* >

■Do direito e suas principaes accepções. 
Preceitos do direito e justificação da or­
dena em que elles são enumerados.

Do jus scriptum et non scriptum. Elemen­
tos ou formas principaes do primeiro.

-Justificação resumida da classificação do 
direito privado romano em direito das 
pessoas, das coisas e das acções.

-Das pessoas e suas divisões. Das pessoas 
reaes consideradas sob o ponto de vista 
da liberdade e da familia.

8 -

<).-

10.-

11.-

12. -

Da cupitis diminutio, suas especies e ef- 
feitos.

-Dos escravos: modos porque estes se fa­
ziam ; effeitos da escravidão.

-Modos pelos quaes se deixa de ser escravo 
no 1", 2' e 3 ’ períodos do direito romano.

-Do pátrio poder e suas fontes. Da extinc- 
ção do pátrio poder.

-Das núpcias, suas condições de validade e 
seus effeitos.

13.

14.

Da legitimação e adopção.

-Da manus. Modo pelo qual se estabelecia 
a manus matrimonii causa ; seus effeitos 
e causas de sua extincção.



15-— Da tutela, suas espeeies e seus effeitos.

18.—Da curatela, suas fontes, seus effeitos e 
causas de extincção.

17. — Das pessoas moraes, sua constituição, ex­
tensão de sua capacidade jurídica e ex­
tincção d’estas pessoas.

18. —Das coisas e suas divisões.

lí*.— Da posse: modos pelos quaes -se adquire, 
conserva e perde a posse.

20. —Do dominio.

21. — Das servidões e suas di Hercules espeeies.

22. — Da emphyteuse e superfície.

-3 .—Do penhor e da hypotlieea.

24. — Das doações, suas fôrmas e effeitos.

25. —Do dote, sua constituição e direitos do ma­
rido sobre elle no antigo direito e no di­
reito de Justiniano.

20.— Do testamento e suas formas.

27. Dos legados e suas espeeies ; dosüdeicom-
migsos e codicillos.

28. — Do direito de successão.

•-Í1.— Das obrigações e suas espeeies.



Dos contractos ; regras communs ás suas 
differentes especies.

D. Das estipulaçõeg, suas formas e modali­
dades.

Das acções e suas diversas divisões.

da— Das excepções e suas divisões. *

Dns interdictos, sua origem e especies.

•{•). Da restituição in integrum.

Faculdade de Direito do Recife. 15 de 
Março de 1904.

O Lente Cathedratico,

Dr . Manoel Netto Carneiro Campello. 

de 1904,PrOVadO Con8'regação, a 6 de Abril 

O Secretario, 

Henrique Martins.







I K O M M A  DE K\SI\0
da

*• U d o i r »  <lo 2. "  A n n (
—» oo*o-:««_

Direito Publico e Constitucional
p a r t e  p r i m e i r a

P r o p e d ê u t i c a

i '~ 1í r f ° d; ; : t isLüi ,lü̂ rt :  Direit° *direito. ‘ S e termo d

-• Constituição, suas eSpecies ry .. 
stitncional. Relacõtw "  lto Co11

s a i -  t o a r a

s n prenismo. ‘ Analys« de sen orga

 ̂~ C" llatituiçno ingleza
° 'ltna  constitui vr»os na

"  l l l l V«es entre ;
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nossa Constituição e a dos Estados-Uni- 
dos. Constituição Holvetica.

•>.— Nação. Povo. Estado e Sociedade. Socie­
dade e indivíduo. Acção do estado e seus 
limites. Estado antigo e moderno.

6. Estado e sua personalidade, direitos e de- 
'eies. Espeoies de organismos políticos. 
Iniõo real, união pessoal, união federal, 
confederação, associação de Estados.

< — Da Soberania em geral. Origem da Sobe- 
ra#ia do povo. Soberania nacional. Ca­
racteres e direitos da soberania.

1 beoi ia da divisão dos poderes. Critica 
( esta divisão. Órgãos do poder politico.

<h ei constituinte e poder legislativo. 
Convenções americanas.

Fóimas de governo. Diversas classifica­
ções. Fôrmas simples e compostas. Fôr­
ma federal nos Estados-Unidos, na Suissa 
e na Allemanlia. Federalismo e uuita- 
nsmo.

P A R T E  SE G U N D A

Organisação dos Poderes Públicos
Da organisação Federal. Fôrma de go­

verno adoptada. Capital Federal. Direi- 
os dos Estadas. Direitos da União.



11.—Órgãos da Soberania Nacional. Poder le­
gislativo. Constituição do Congresso. 
Questão das duas Camaras. Verificação 
de poderes. Duração do mandato

l í '— Camara 
lativa, 
mara. 
lismo.

dos  ̂ deputados. Fnncções legis- 
politica o judiciaria da Ca- 

Parlamentarismo e Presidência- 
Iniciativa da Camara.

1 ■>. Senado e sua Constituição. Theoria da re­
novação. Presidência do Senado p un 
cçoes legislativa, judiciaria, política e 
executiva do Senado. «

U .-A ttribu ições do Congresso. Theoria dos 
poderes unphcitos e explícitos. Doutri- 
na da nossa Constituição e da Constitui­
ção Americana.

15. Mechanismo do Congresso. Leis e resolu- 
Ç'-es. Constitucionalidade das leis 
retroactiva.

15 -D a sa n cção  do veto presidencial. Desac- 
<-ordo entre as duas Camaras. Como se 
.esolve, segundo a nossa Constituição 
Expediente americano.

1«. Privilegio dos senadores e deputados. Li- 
erdade e responsabilidade da palavra « 

'«to . Fundamen desses privilégios



18. - 1 eleitoral.

1 0 .

do.

21. —

23.

24.—;

“ ■ rjegnamidade da repre-
a‘. rlas minorias. Requisitos elei- 

toraes.

-I>o suffragm universal. Limites universal- 
íente admittidos á universidade do snf- 

fragio. Voto das mulheres.

Dt°S elegiveis- Condições de elegibilidade, 
noompatibilidades parlamentares. Pro­

cesso eleitoral.

m w t \  PXeeutlV0- Presidente e vice- 
Condições de elegibilidade.

■ ',ao o mandato presidencial.

~ECriH° r : Íde,1CÍal- Processo eleitoral. 
08 d ^  processo. Poder verificador.

-Attribuições d0 poder executivo. Direito 
flecommntar e indultar. Relações do 
H(1SI„  / “ lí!',''0 C° m °  podor legislativo.

■ ponsabihdade presidencial.

Dc°omno n Í S f d 9  eStad°- relações
X a r a P” *n nte da e com as
naTm ° ? . * * * * * * *  '>as republicas e 

oonst*tucionaes. Respon- 
sabilidade ministerial.

Dd° J Í 7  rio. 8o 6 essencialmente
e t  • T ° ntÍVO- Magistratura



2« .

28.

2 9 .-

3(j.—

3l.

92. .

OrpnmsaySo judioiari P d ,

S S l í S s - T 2 ^

»™"b I ” ' " ' ” '  " “ ío m - i.  T Z ,

y z & z . z x * . » «

norte-americanos o E stado^ ' Estados
A „ : r :

Centraliaaçflo e desce J T  MumciPal. 
res orgânicos da Z T j  T ^  Fact°- 
Acfão e concelho Unif * jÇS° locaI- 
Banisação Municipaí ° rmidade da or-

’D0H 0idadri°s brazileírog 0m, -
’ * “ » •  naturaliSaçã0 'n  a°' Nati'
•nopondem e se p e r d í  o T  ^  se 

brazileiro 8 dlraltoa de ci-

P A R T E  t e r g e i i u

Bl Í ‘ W d l í «
^claraeão v .

- W n ° d Coda8 pEl“S a- Qual 0 8HU flm-STUaldade civil a i .
- f n á S o s  a o s t Í l bÜÍdade ^  todo,
Maldade politioa. 1 gos Publl°os. Desi-
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8o. Habeas-corpus. Prisão illegal. IJireito do 
resistência. Limitações á liberdade indi­
vidual.

ol. Inviolabilidade do direito do propriedade. 
Limites a este direito. Propriedade das 
minas.

Direito de desapropriação por utilidade 
ou necessidade publica. Propriedade litte- 
raria, industrial e artística.

88. Liberdade de consciência e de cultos. Es­
tado e Egreja. Protecção aos cultos. Sys- 
tema religioso americano.

37. Liberdade de pensamento e suas manifes­
tações. Liberdade de imprensa. Limites 
a essa liberdade. Prevenção, prohibição 
e repressão. Liberdade de reunião o do
associação.

oS. Garantias ao exercício de qualquer profis­
são moral, intellectual e industrial. Pa- 
tente de invenção e marcas do fabricas.

39.—Liberdade do ensino. Acção do Estado 
sobre a instrucção publica. Obrigato­
riedade e gratuidade da instrucção ele­
mentar. Ensino confessional e leigo.



1,1 forma constitucional. Processo adoptado
to<la a matéria constitucional é reíor-mavel.

M a r ^ f í Í t .  ^  DÍreÍÍ° d° ReCÍÍe’ 15 de
0  Lente Catliedratico,

^  Antonio Gomes P ekeiea Ju n ioe.

de l!»04PPrOVadO em Con^ ef?ação a ti de Abril

0  Secretario, 

H enrique Martins.
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Direito Internacional Publico, 
diplomacia e Eireito Internacional Privada
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I t e c i f e
t y h o o k a p h i a  d o  « .j o e n a l  d o  r e c i f e »  
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‘-'Cadeira <lo2."Aimo
-----«OX^t __ _

Dinln Dl-reit0 internaci°nal publico, 
diplomacia e direito internacional privado

' • l t n i K M M  I V V  lE  l  i :

^ !E rT O INTRIÍNA0r0NAI puBU(<o

‘ » « — .

Portancia do seu estudo. 5 T o n t  T  
mesmo direito (i d • ■ ' * t s a°
m .x ilia resT oh  „ nClaS C° nnexas *
cia do direito im * '' "  ^ Contra il e^isten-

2 .---1 T\
• AJas pessoas do direito 
O Estiulo i ' 'nternacm nal. 2- 

. o homem e aecrrei» ‘í r,Re entende w - r,rí'.'a- O que
IV, pri / 7  Naí«« « por Estado 4 

P ' " 1'10 * •  nacionalidades.



Da soberania, sua divisão e sou reconhe­
cimento. 2. Acquisiçâo, garantia e perda

—  4 —

y  v i o i  ui*

< a soberania. 3. Personalidade interna­
cional.

juanto á sua soberania e quanto á sua 
importância politioa. 2. Estados simples 
® Estados eospostos, 4. União de Esta- 
TJ'h.. * pessoal e união real. <>.

muo federal, confederação e império 
et era ' Outras especies de Estados.

"•—J .D ireitos do Estado. 2. Sua divisão, 3. 
JJireito de conservação. 4 Do equilíbrio 
político.

Din ito de independencia e seus corol­
ários. 2. Intervenção. 3. Doutrina de 

Monroe.

I- Extradição. 2. E ' ella puramenfe con­
vencional ou inherente á soberania do 

atado H 3 Autoridade competente para 
pedir e conceder a extradição. 4. Quaes 
as pessoas sujeitas á extradição e os cri- 
nu s cjue ella comprehende. 5. Principios
4-eralmento admittidos em matéria do 
extradição. (>. Extradição dos desertores.

d- I . Classifica,.;?,, -r.-i , ,

'**• E Direito de ' 
de factos.



!).— 1. Direito de propriedade. 2 Modos do 
acquisição da propriedade entre os Esta­
dos. 3. Entre elles conta-se a usucapião ? 
A  tlieoria do Hinterland.

-1' I itu los dos E stados ou  do seus sobera­
nos. 5. D o  cerem onial o suas especies.

E)— 1. Do território. 2 Limites do território 
As ^rvidões internaeionaes. 4. Juris- 

dicçao territorial marítima. 5. A  liber­
dade dos mares. (i. A  navegação dos rios.

11— 1 Direitos condicionaes. 2. Direitos do 
domínio privado ou direitos patrimo- 
niaes do Estado. 3. Tratados e conven- 
Vç-es e sua divisão. 4. Condições essen- 
uaes para a validade dos tratados, e con- 
vençoes. 5. Ratificação dos tratados. 6 
Promulgação e interpretação dos trata- 

•• r. Dos effeitos dos tratados. 8 
Meros de assegurar a execução dos tra- 
Udos. 9. Dos tratados de alliança. K) 

“ SU8Pensão e extincção dos tratados.

! — I. Devores internaeionaes do Estado 2 
° 'e r  de nao intervenção. 3. Dover de 

assrstencra mutua. 4. Dever de humani- 
, "  responsabilidade do Esta­
do por actos de seus funccionarios o de 

«■ D »  prejuisos ,o f r i !
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• Da soberania, sua divisão e seu reconhe- 
ímento. „. AoquisiçSo, garantia e perda

S"berauia ». Personalidade interna­cional.

4 ~ 1 - <rlaSSÍfica'>Í0 £’ <>s Estados, quanto á sua 
estructura ou elementos de formação, 
pian o a sua soberania e quanto á sua 
importância política. 2. Estados simples 
e Estados cospostos. 4. União de Esta-
TT° V  ^ n*ao I,exs<)al e união real. 6. 
Umao federal, confederação e império 
et eral. 7. Outras especios de Estados.

••— E Direitos do Estado. 2. Sua divisão. 

político 'le C°nSe" raÇri°- 4 Do eqmlibrio

0 - 1  D i» ito  de independenoia e seus corol-
t riÜS' 2 intervenção. 3. Doutrina de 
Monroe.

D - l .  Extradição. 2. E ' ella puramenfe oon- 
vencional ou inherente á soberania do 
* . *  ° ' Autoridade competente para 

l>ed.r e conceder a extradição. 4 Qua.es 
“  P“ 'sujeitas á extradição e os cri­
mes que ella comprebende. 5. Principies 
Keralmente admittidos em matéria de 

tradiçao. 6. Extradição dos desertores.

*  L Í lrf t'í da ifr“ aldade- Desigualdade 
dp la°f0s- 3 Honras e procedências.



1

10,

11,

Direito de propriedade. 2 Modos de 
acquisição da propriedade entre os Esta­
dos. 3. Entre elles conta-se a usucapião ? 
A  tlxeoria do Hinterland.

!■ T ítulos dos E stados ou de seus sobera­
nos. o .  D o  cerem onial e suas especies.

1. Do território. 2 Limites do território
3. As servidões internaeionaos. 4. Júris- 
uicção territorial marítima. 5. A  liber- 
dade dos mares. 6. A  navegação dos rios.

-1 Direitos condicionaes. 2. Direitos do 
domínio privado ou direitos patrimo- 
maes do Estado. 3. Tratados e conven- 
voes e sua divisão. 4. Condições essen- 
emes para a validade dos tratados, e con­
venções. 5. Ratificação dos tratados. 6. 
Promulgação e interpretação dos trata­
dos. 7. Dos e{feitos dos tratados. 8. 
Meios de assegurar a execução dos tra­
tados. 9. Dos tratados de alliança. 10. 
Da suspensão e extincção dos tratados. 1

1. Devores intornacionaes do Estado. 2. 
Dever de não intervenção. 3. Dever de 
assistência mutua. 4. Dever de humani­
dade. 5. Da responsabilidade do Esta­
do por aetos de seus funocionarios e de 
seus nacionaes. 6. Dos prejuisos soffri-



l estrangeiros em tenipo de cum- 
OÇao lnterila ou de guerra civil.

■'^TV <lhl,Ít°S *n*ernacionaea do homem. 
7  , U'eito fIe inviolabilidade e de liber- 

í  lnthvidual. 3. Direito de liberdade 
; "  e de nacionalidade. 4. Direito de 

01111 om seu favor a protecção de seu 
Kovemo e a lei desuapatria para re- 
fi-nlar sua condição civil. 5. Direito de 

t-vação. <>. Direito de exercerlivre- 
‘ ) e sua actividade. 7. Direito de pro­

priedade. 8. Direito de liberdade de con- 

homern1 '' *̂evems internacionaes do

-J. Bireitos ínternacíonaes da egreja. d. 
m to  de liberdade de estabelecimento 

« <ie orgamsação. 3. Direito de se gover- 
. , - 7 e° lenta 4- de repre.sen-
• ’ fi°' everes ínternacíonaes da egre- 

cional ^‘li)a I)ei'ante o direito interna- i.

i. Dos meios pacíficos de regular as desín- 
.eüigencnm entre os Estados. 2. Quaes

3 r>Slí °  í’ .8™ «tnalmente esses meios. 
n  °  “vtntrainento em particular. 4. 
p  , !ne' 0W violentos a (pie recorrem os 
^stados em defea* de seus direitos e 
fiuaes elles sejão.
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A  guerra, seu fundamento e suas diffc- 
i entes especies. 2. A  quem compete a 
guerra. 3. Declaração de guerra. 4. Pu­
blicação da guerra e sua notificação aos 
Estados neutros. 5. Effeitos da declara- 
<, ão de guerra. 6. Da lei da guerra e da 
razao de guerra. 7. Differença entre a 
guerra terrestre e a guerra maritima em 
relação á propriedade privada do ini­
migo e também em relação ás pessoas.

1 1. Dos meios lieitos e dos meios illicitos de
fazer mal ao inimigo. 2. Os aerostatos. 
3. As sorprezas, os enganos, as embosca­
das. as noticias falsas, os estratagemas, 
'!'■ Eos correios, mensageiros e guias. 5. 
Do assedio e do bombardeamento. 6. Dos 
espiões e trahidores. 7. Do assassinato do 
inimigo. 8. Armas prohibidas e declara­
ção de S. Petersburgo de 11 de Dezem­
bro de 1868.

13.— 1. D os combatentes e não combatentes. 2. 
Exércitos permanentes. 3. Como devem 
ser tratados os combatentes durante o 
combate e depois do combate. 4. Mortos, 
enfermos e feridos e convenção de Gene­
bra e 22 de Agosto de 1864 ; jirisioneiros 
do guerra.

16.-—1. Oceupação militar. 2. Direitos e obriga­
ções que d’olla decorrem. 3. A  pilhagem
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j u. sa'íue- T Os despojos. 5. Contri- 
'Uções e requisições militares 6 Indem- 

nisações de guerra.

® eoiso. 2. Tentativas feitas para a 
„  ?a°  do corso- 3. Declaração do Con­
fe s s o  lle_ p aris de 16 do Abril de 1856.

leaç.To de uma marinha voluntária 
l f r  decreto do R ei da Prússia de 24 de 

io do 1870 ao tempo da guerra fran-
co-allemã.

- o  ações entre os belligerantes. 2. C
das^sTn68’ Sídvo' con3uctos 6 salvaguai

8 Pariamentarios. 4. As conver 
. is mi ítares. 5. Suspensão dam as, tri 
M S 6 ai'mriticios. 6. As capitulações.

fu ;̂ .U<laddade> sua definição, divisão 
f aniento. 2. Precedentes históricos 

' ddtíreres (l°s neutros. 4. Direitos do: 
outros. 5. Especialmente da liberdadi 

tíe commercio. •

• Do contrabando de guerra. 2. Especies 
Cle c°ntrabando. 3. Classificação dos arti- 
8j°s que 0 constituem. 4. Determinação 
\0 caracter de contrabando em relação 
•is mercadorias. 5. Condições do exerci- 
ch) do direito de apprehender o contra­
indo. 6. Repressão do contrabando de 

guerra. ,. Do contrabando por analogia.



' direito de visita. 2. Extensão e fun­
damento do direito ile visita. 3. Regr; s 
seguidas no exercício d'esse direito. 4. 
Limites do direito de visita 5. Conse­
quências da recusa ou da resistência op- 
posta á visita. 6. Visita dos navios em 
comboio.

V  Do bloqueio e seu fundamento. 2. A  
quem cabe declarar o estado do bloqueio. 
3. O bloqueio de ser eifectivo. Declara- 
Çdo do Congresso de Paris de 16 de 
Abril de 1858. 4. Notificação, extensão, 
suspensão e cessação do bloqueio. 5. V io­
lação do bloqueio e suas consequências.

-1. Das presas marítimas. 2. Julgamento 
das presas e tribunaes competentes para 
esse julgamento. 3. Responsabilidade do 
navio captor. 4. Recurso do capturado 
para o seu governo, afim de que este in- 
torvenlia ante o do captor. 5. Respon­
sabilidade do Estado captor. 6. Das pre­
sas conduzidas ao porto de um Estado 
neutro por navios armados em território 
d esse Estado ; das que são feitas em 
mares territoriaes de um Estado neutro 
e das que o são em navios propriedades 
do Estado, para cujos portos são con­
duzidas. T. Das pressas feitas em com-



1- Modos de terminar aguerra. 2. Trata-
to  de paz. sua forma e outros requisitos. 

Paz preliminar o paz definitiva. 4. 
eitos do tratado de paz. 5. Execução

í °  tratado <le paz. 6. Direito de post- 
iiminio.

s , ; <- * \ l  & t  l * A  I C T 1 C

1. Diplomacia. 2. Sua definição, seus fins 
e utilidade.

-1- Direito de legação. 2. Classificação dos 
Iar'.en es diplomáticos ou ministros pú­
blicos. 3. Requisitos para o exercício da 
‘ liplomacia e para a nomeação de um di­
plomata. 4. Responsabilidade dos agentes 
diplomáticos.

.W .-1 .D a s  credenciaes 2. Dos plenos poderes, 
■b Dasinstrucções. 4. Direito que tem 
Ca< a stado (̂ e determinai* as classes e 
minei o de seus agentes diplomáticos. 5. 
_° cei‘emonial diplomático. 6. Das mis- 

soes diplomáticas e suas especies. 7. 
.omo findam as missões diplomáticas.
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L^ S S S S ^ j ^ x

' S S S £ L ‘ S 2 - ! * í i S :
sua applioação e efEeitos

’ ■ 0rigem dos consulados •> v n 
dos cônsules a n„ , "  Nomeação
- « .a t t r i b l õ e s e  0t6r d°S " » * * * * ,
» - á o e C l  r nÍd* -  ®us

rimcçoes consulares.

• K K C E I R V  P A R T E
DIREIT°  INTER^ o IONAL PEIVADo

r ^ s a s r v v » - -
T ^ t z r £ ^ -

^  lei nacLml f r  ; k d e i(1°  dÍreÍt^
Theoria dos estatutos. 8 7
om l dos estrangeiros. C011(ll<' ^

CO N PLICTO  D AS L E IS  o m g

l - Das pessoas natnraes 2 D ,
'W e. 3. Do estado e d» Uaclonali- 
Do matrimônio e do í  Capacida'le. 4,
“ • 181 de 2t de Jau • T W° ! Dec" * o  • 6 ” aneiro de 1890.
■ u a paternidade e da fil;„ -
intimação e do reconl -Ça° ' I)a le'

econhecimento do filho
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natural e da adopção. 3. Do pátrio po­
der. 4. Da emanciparão. 5. Da tutela e 
da cura tela. ti. Da successão.

***• 1 Daa obrigações. 2. Das obripações con-
vencionaes. 3. Das obri frações que se for­
mão sem convenção. 4. Das pessoas jurí­
dicas extranfreiras.

— 1- Das cousas ou dos bens. 2. A  lexrei 
**tce. 3. A  refrra mobilia ousibvs inha- 
rent. 4. Direitos reaes. 5. Por- que lei 
deve ser feita a classificação das cousas 
em moveis ou immoveis.

CONFLICTO DAS LEIS COMMEKRCIAES

Actos de commercio, commerciantes e 
livros de commercio. 2. Das sociedades 
eommerciaes. 3. Da lettra de cambio. 4. 
Dos navios e da transmissão da proprie­
dade dos mesmos. 5. Do contracto de 
fretamento. ti. Da abalroação, do nau— 
fraffio e do salvadep-o. 7. Da avaria.

3!*.— 1. Da falleneia. 2. O problema do direi­
to internacional da falleneia. 3. Da ter­
ritorialidade e da unidade ou universali­
dade da falleneia. 4. Da moratoria. 5. 
Da concordata, ti. Da rehabilitação.
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40.-! D UAS LK’ S F0RMaks e do processo

'‘ r - f e a t * 0 . * ’ ” 1**"**■1. Litijfío enti! ,;T 1)etentii' dos
« i r »  5.‘

formas wdinatoriaí iti* , .
-  Das provas g E  ih B d*<*»oriai Uiis 

rogatórias « i 8rtas 011 com- 
rHto,'ias de direitos 4 ''SJ nedid«« assecu- 

« t r a n s i ® ?  e®eitos das 
VS?' «■ l>o processo r " S" a e*eeu- 
'■nminaes. ' ' íla sentenya e pena

lucnldade do r»! •.
Março de 1903 Mt<’ d° Keeife. em 15 (lt,

D R ^ v ICE/ W eC a< W )a t- -V T15 M EIRa. de y
A-Pprovado pola 0 on’ cellos.

" " " " "
0  Arretaria,

H eNKi^ p. Martin





F A C U L D A D E  D E  D I R E I T O  D O  R E C I F E

P r o g r a m m a  de E n s in o

€  A I» E I K l  I» O 3 . A A A O

DIREITO CIVIL
2 ) i .  C^Ldo-Cv-tio-' G i tn e

Lente Cathedratico

—&•&<{—

A N N O  D E  19 04

i l i v i í i
T Y P O G R A P H IA  DO « J O R N A L  1 )0  R E C IF E »  

47~Rua 15 de Novembro—47

1 9 0 4





1'ÜOGIiAMMA I)E ENSINO
da

: ! - € a d e i™  do 2.“ Anno

^ Í D e i t o  C i v i l
p r i m e i r a  p a r t e

dos dií - o i t o f c o n L Í r r r ClaSSÍflVaVr’e!
cialmente do direito Civil dlr6lt°  6 espe 

'^■"Ignorância e
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' '  contracto esponsalicio, sua historia e
estado actual d’esse instituto.

Noticia histórica do casamento. Formas de 
casamento anteriores ao Decreto de - I  
de Janeiro de Registro civil. ^

■
C<> casamento segundo o Decreto de 24 de 

Janeiro de 1890. Critica do mesmo De­
creto.

Impedimentos do casamento, sua natureza 
e eifeitos.

Casamento dos brasileiros no extrangeiro 
e dos extrangeiros no Brazil. Condições 
de sua validade.

!
1— —Casamento nullo e anuullavel. seos eifeitos. 

Do casamento putativo.

Io. Eifeitos do casamento valido quanto ás 
pessoas dos conjuges e quanto aos bens. 
Diversos regimens.

14. Estudo sobre o regimen da Commimhão 
de bens.

j
lõ. Do regimen da separação de bens. Seus 

eifeitos.

l'i. Regimen dotal. Classificação dos bens no 
1'egimen dotal. Direitos e obrigações do 
marido em relação aos bens dotaes.

1 .



17— Direitos <la mulher quanto aos bens dotaes. 
Bens Paraphernaes. Restituição do dote. 
Das arrhas.

1*.—Dissolução da sociedade conjugal. Do di­
vorcio, sua evolução e legislação actual-

19.— Da paternidade, maternidade e filiação. 
Especies de filiação. Legitimação per 
subseqiiens matrimonium.

*20.— Perfilhação. Provas de paternidade.

21. —Adopção e arrogação. Estado actual des­
ses institutos. Seus effeitos.

22. —Pátrio poder. Direitos e deveres que com-
preliende.

Como se adquire e se perde.

2;1.— Theoria dos pecúlios.

21.—Alimentos. Quando e por quem são de­
vidos.

Natureza da divida de alimentos e sua 
transmissibilidade. Alimentos provisio- 
naes.

25.— Tutela, suas especies. Direitos e obriga­
ções do tutor. Quem pode ser tutor.



Da curatela e espeoialmente cia dos loucos 
© dos prodigos. Curadoria de bens de 
ausentes.

Da restituição in integram.

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de 
Março de 1904.

O Lente Cathedratico,

D r . A dolpho T acio da Costa Cikne.

de l904Pr° Va,1°  6m Con8,re8'aÇão, a 6 de Abril 

O Secretario,

H enrique  M a r t in s .
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'• Cadeira do 3." Anno

D IR E IT O  C IV IL  •

'■ No?a°  j uridi°“  de cousa. Diversos s w  
mas de classificação elas coesas. '

— —
l— Theoria dos direito. ,

■V  U - P " ~
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-D o  dominio ; condomínio.

-D o  direito auctoral.

-D a  occupação e accessão.

-D a  tradioção e transcripção.

-D a suocessão e suas espeoies. Capacidade 
successorial.

-D a successão legitima.

-Beneficio de representação. Successão in 
capita et in stirpe.

-D a  Successão testamentaria. Testamento, 
sua historia e divisão.

—Dos testamentos ordinários.

-D os testamentos extraordinários.

-Desherdação.

-D o  codieilio e substituições.

Do legado e tideicommisso.

—Do direito de accrescer nas heranças e le­
gados.

—Execução dos testamentos. Inventario e 
partilha. Collação e licitação. Petição 
de herança.



-5 ,—Do usnfructo, uso e habitação.

-A  Do penhor.

-5.— Da antichrese.

-h.— Da hypotheca.

Da enipliyteuse.

- S ~ Da prescripção acquisitiva,

Faculdade de Direito do Recife, 15 de 
Março rle 1904.

O Lente Cathedratico.

D r . A ntonio Clodoaedo de Souza.

Approvado em Congregação, a ti de Abril 
de 1904.

O Secretario,

Henrique Martins.

----■••AV_'YAV
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8.—Da tentativa.

'*■ Da autoria e do mandato.

10-—Da cumplicidade.

11. Causas dirimentes da criminalidade.

12. — Menores.

13. — Loucos.

1L— Legitima defeza.

Theoria das circumstancias aggravantu. 

lí>.— Reincidência.

Enumeração das circumstancias attenuan- 
tes.

18. —Da embriag-uez.

19. — Da sug-g-estão.

20. — Da mulher criminosa.

“ !• Dos crimes políticos. Factores sociaes e 
meios prophylaticos.

' Da pena. seus caracteres ou requisitos.

23. Substitutivos penaes.
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E* :ncÇa° da acção penal.
25 Da aoçSo publica e p rivtd,

Ap*e8ento este mesmo programam

“ ” * »  *> Becife, I5 „ 

0  Lente Substituto,

D r ' G e r v a « °  p I 0 R A V a n t i
^-Pprovado em Oím,

-1« 1ÍKH. Go^ m ; ü o ,  a «  de Abr

0  Secretario,

H k n r i q Ue  M a r T i n s
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cio pela lei commercial, sua utilidade e 
systemas seguidos pelos codigos mo­
dernos.

,)- 'Objecto de commercio. Commerciabilidade
e distincção dos bens ; questão de com- 
merciabilidade dos bens immoveis, 
doutrina e na legislação.

'*■ Comnierciantes em face da legislação com* 
mercial brasileira. Commerciante de íir* 
ma inscripta.

• • Capacidade para commerciar ; incapacidade 
e probibição de commerciar; modos de 
cessar a incapacidade.

-Obrigações e prerogativas dos commer* 
ciantes.

 ̂ Agentes auxiliares do commercio ; noções 
geraes. •

Obrigações mercantis : caracteres e fontes.

U.—Regras geraes da formação dos contractos 
mercantis ; contractantes, capacidade 
d estes, consentimento e vicios qne os 
anmillam.

Momento da formação dos contractos : en- 
*e ausentes, por corresj>ondencia episto- 

lar, telegraphica e telephonica.



13.

14. -

lõ.-

18.— i

17. -
18. -

19. -

20.  -  

21.-

23.—

24.-

■1 rovaa dos contrasta* . 
presumpções. a6S 0 0scriptas .

Extincção das obrigações. —
missr'o. compensação. ' Paffaai(mto> »•

' " S t  a“  * * • * ! - : » « . *  p „ .

(I« compra e venda. " d° Contraot«

Mandato e commissão.
"Fiança.

"Penhor.

"Deposito.
-Seguro.

« s s ü j í  j r s f r
etteitos da personalidade.



—  6

Sociedade em nome colleotivo : caracteres, 
constituição, gestão, direitos e obriga­
ções dos socios entre si, par» com a socie­
dade e para com terceiros.

Sociedade de capital e industria : caracte­
res, constituição, gestão, direitos e obri­
gações do socio de industria.

~' Sociedade em commandita simples : ori­
gem, caracteres, constituição, gestão, di­
reitos e obrigações dos commanditarios a 
commanditados.

28.- -Soeiedades por acções : orig-em, natureza, 
utilidade e especies. Acções e obrigações. 
Direitos e responsabilidade dos obriga- 
cionistas e accionistas.

Sociedades anonymas : publicidade, sano- 
ção dos preceitos relativos á constitui- 
ção ; responsabilidade civil e criminal dos 
fundadores e administradores.

oO. 'Sociedades anonymas : administradores,
fiscaes. asseinbléa geral de accionistas. 
attribuições e i-esponsabilidades.

Sociedade em commandita por acções : ca­
racteres, constituição, gestão e fiscalisa- 
ção. Direitos e obrigações dos accio­
nistas.

(1



•?-. Sociedade em conta de participação : ca­
racteres e excepcionalidade de sua consti­
tuição e gestão. Direitos e obrigações 
dos socios.

33. — Dissolução das sociedades mercantis : ca­
sos em que tem logar, forma e effeitos.

34. Liquidação das sociedades : nomeação de
liquidant.es, obrigações e responsabilida­
de destes. Effeitos da liquidação.

35. — Sociedades que carecem de autorisaçõo do
governo para se organisarem. Condição 
legal das sociedades extrangeiras no 
Brazil.

36. — Letra de cambio : utilidade, requisitos.
modelo e pessoas contractantes.

37. — Endosso, suas especieg e effeitos.

33. Sacador, suas obrigações. Provisão de fun­
dos, prova e tempo de sua existência. 
Cessação da responsabilidade do sacador 
e direitos contra o sacado.

39.— Aceeite e acceitante de letra de cambio : 
tempo, condições, forma e effeitos do 
acceite e do não acceite. Aeceite por in­
tervenção.



Pagamento de letra de cambio : por quem 
H a quem, época, validade, especie da 
moeda e efieitos. Opposição ao pagamento 
e pagamento por intervenção.

h "imalidades a preencher pelo portador 
do letia de cambio nos casos de falta de 
acceite e de pagamento. Protestos, seus 
requisitos e eifeitos.

Paculdade de Direito do Recife, em 15 de 
Março de 1904.

—  8 —

Du. Pkancisco Gomes P a r e n t e .

Abrifde PBÍa C°nW ? 5o em 0 de

O Secretario,

H enrique Martins.
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l.a Cadeira do 4.° Anno

D IR E IT O  C IV IL

-O evolucionismo no departamento do direi­
to das obrigações.

!.— Noção de obrigação, causas geradoras da 
mesma.

;i -O bjecto das obrigações. Distincção dos seos 
efteitos, segundo o seo objecto consiste 
em acção ou em omissão.

4.— Classificação das obrigações. Obrigação 
pura. condicional, á termo e com cláusu­
la penal.

*



junctivas, facultativas e alternativas.

6.— Obrigações solidarias. Solidariedade acti'11 
e passiva.

quidas e illiquidas.

8.— Fac tos e actos juridicos. Contracto, re 
quisitos para sua validade.

!)— Obrigatoriedade dos contractos. Causa 
que invalidão os contractos.

1**.—-Contractos nullos e annullaveis.

11. Forma dos contractos. Regras de intsi 
pretação e modos de proval-os.

12- Diversos modos de classsificação dos con 
tractos. Noção de cada/dspecie.

1-1. Contractos unilateraes : doação, especie8 e 
requisitos para sua validade. Direitos <* 
obrig-ações que delia resultão.

14.—Commodato e mutuo. Semelhanças e di ' 
ferenças entre estes dois contractos. H1 
reitos e obrigações respectivas.

lõ- Deposito, suas especies. Direitos e obn?!1 
ções do depositante e depositário.

T
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1B.— Mandato. Começo e termo do mandato. 
Pessoas que o podem constituir e accei- 
tar. Direitos e obrigações.

17. —Compra e venda. Objecto desse contracto
e seus requisitos essenciaes. Entre que 
pessoas não póde ter logar. Direitos e 
obrigações que delle resultão. Relações 
entre a compra e venda e a permuta.

18. —-Locação, especies e caracteres. Direitos e
obrigações que nascem desse contracto,

18.—Contracto de sociedade. Parceria agrioola 
e peouaria. Direitos e obrigações.

-0 .—-Contracto de seguro, seo objecto e espe­
cies. Direitos e obrigações do segurador 
e segurado. Seguro sobre a vida.

-1-—Fiança, seos requisitos e especies. Direi­
tos e obrigações respectivas. Co-devedo- 
res e oo-iiadores. Solidariedade. Benefi- 
ficios de divisão e excussão.

Quasi contractos, com especialidade gestão 
de negocios.

Das outras fonte3 das obrigações. Actos 
illicitos. Obrigações oriundas sómente 
da prescripçno legal.



- 6

áS.—Modos de extincção das obrigações-^ 
gamento, remissão e renuncia da div i 
Da ção in solutum.

-d. N ovarão e compensação, seos rtHplisi 
especies e efteitos.

-5- Confusão, transaeção e outros modos de 
extinguir obrigações.

“ d. Prescripção e seos requisitos. Suspensão e 
interrupção da prescripção. Eifeitos 
uma e outra.

Faculdade de Direito, lõ  de Março de 
1904.

O Lente Cathedraiico.

D b . H enrique  A. de A. M idet.

Approvado em Congregação, de t> de Abiü 
de 1904.

O Secretario.







progkímma de ensino
DA

Cadeira do 4.° Anuo

d i r e i t o  m a r í t i m o

1‘ I t I J I E l H A  P u t T l

“ ' T  f  an m° ; naveW S o  de longo
e de cabotagem. Liberdade do 

commercio marítimo; restrieções em 
tempo de paz e de guerra

NnaV,Í0, °,U (!mllarc't';So, estado civil, nacio 
nahdade e natureza jurídica.

"  •'* Propriedrf,

1 » » P « »  d .avm. Parcena marítima, sua consti- 
wçao e administração.



—  4 —

— Capitão ou mestre tle navio.

tf-—Responsabilidade dos proprietários e com- 
partes de navio, sua natureza juridica 
e modos de illidil—a.

— Contracto de fretamento. Carta partida e 
suas enunciações.

o-— Conhecimento, seus requisitos, valor juri- 
dico e transmissão ; .direitos e deveres 
do portador e de quem o assigna.

—'Contrato de dinheiro a risco, sua origem, 
forma, objecto e requisitos.

1*1-—Contracto de seguro marítimo, sua utiü-  
dade, natureza, fórma e requisitos.

11-— Objecto do contracto de seguro e diversos 
modos de efEectual-o. Reseguro.

12. — Riscos, sua natureza, tempo e logar em que
começam e acabam.

13. —Obrigações reciprocas do segmrador e do
segurado.

14. Nullidade do contracto do seguro, causas e
efEeitos.

15. Abandono dos objectos seguros ; casos eni
que tem logar e efEeitos ; avaliação e 
indemnisação.



—  5 —

ltí. Naufragio e salvados ; arribada e abalroa- 
ção de navios—noções geraes.

Avaria, sua natureza e classificação : ava­
rias communs e particulares.

Liquidação, repartição e contribuição da 
avaria grossa; tempo e logar • em que 
deve effectuar-se.

!*■—Créditos privilegiados a cargo dos navios . 
sua enumeração, classificação e extineção'

S IU J IM IA  PA ItT li

fallencia

—-Fallencia.

^1 Declaração da fallencia, seus requisitos. 
—-Syndicos.

23~E ffeitos da declaração da fallencia.

“ L Concordata preventiva.

do.—Actos nullos e annullaveis ; effeitos,
26.— Concordata.

Contracto de união.

-A  Classificação de créditos.

29.— Qualificação da fallencia.

>



—  6 —

•̂>0. Rehabilitação do fallido.

Fallencia das sociedades.

32.— Liquidação judicial.
Casos em que tem logar a liquidação judi"

ciai, e como pode ser declarada. Recurso 
admissivel para o caso de sua decretação-

Syndicos, suas funcções.

Concordata. Condição essencial para ser a 
concordata admittida á deliberação e 
como deve ser tomada.

ajustada a concordata, e quaes os credo- 
ies que ficam a ella sujeites. Credores
dissidentes.

Classificação e preferencia de credores 5 
formas dos pagamentos.

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de 
Março de 1904.

Hr . A delino de L una F reire F ilho.

Approvado pela Cone-retração em <1 1 
Abril de 1904.

•>0. Em que tempo de liquidação pode ser

0  Lente, Cathedratico,

O Secretario, 

H enrique Martins.
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rKOCIUIlU DE ENSINO
D A

’*• Cadeira do 4. Anuo
——>o-ckh.-—

Direito Criminal, Direito Militar e Regimen 
Penitenciário

llireilo Criminal (3.» parte)

ESTU DO  DA P A R T E  E S P E C IA L  D O  C O D IO O

1.— Theoria do crime político. Crimes contra a 
existência política da Republica.

-  ® os cnm,‘« contra a segurança interna da 
Republica.

3.— Dos Crimes contra a tranquillidade pu- 
blica.

d.— Dos crimes contra o livre goso e exercício 
dos direitos individuaes.



íW*

•Dos crimes contra a bôa ordem e admi­
nistração publica.

Dos crimes contra a fé publica. Crimes 
contra a fazenda publica.

-Dos crimes contra a segurança da honra 
e honestidade das famílias : (a) violên­
cia carnal ; (b) rapto.

(c) Lenocinio ; (d) adultério. Do ultrage 
publico ao podor.

Dos crimes contra a segurança do estado 
civil.

10, Dos crimes contra a segurança de pessoa 
e vida; (a) homicídio ; (b) lesões cor- 
poraes.

-(c ) Infanticidio ■ (d) aborto.

-(e) Suicidio ; (f) duí-llo.

Dos crimes contra a honra e a bôa fama.

Dos crimes contra a propriedade publica e 
particular.

15, Dos crimes contra a pessoa e a proprie­
dade.

16, Tlieoria das contravenções. Legislação es­
trangeira. Contravenções em especie,



17.—

18.—

19,

20-

21,

23,

24,

Estudo do ultimo livro do P r t, 
espeeialmeute da - Codig-o Pena]
« * > , > * * .  • *

, M muitn, .

* £ r s s . - “ - . [ <i.
legislação patria « J*° Cnme militar
^  «rimes m ! i ; extra^ r a .  Divisã,

ao tempo

-Responsabilidade ? ^  P— '

l ^ - i c X r -
agravantes e attenuantea’UCUmstancia*

- D ,  —  ' “ “ « « e l a r i »

^ • S ü s t í s r  ^



— (i -

2t>.— Da colonisação pen il por meio da trans 
portação ; sua critica o sua historia.

27. —A  prisão em commum e a prisão eellnlar.
Dos systemas de Pliiladelphia o 
Auburn.

28. — Do systema irlaudei. Livramento condi
cional ; sociedades de patrocínio.

29. — Da vigilanoia especial da policia. Dos as
signalamontos anthropometricos ; refp8 
tros penaes.

3()— Da interdicção. Suspensão e perda de eni- 
jirego. Privação do exercicio de prohs 
são ou arte. Perd is de direitos. A  morte 
civil.

31. —Das penas pecuniárias. Da satisfação do
damno.

32. —Da pena de reclusão. Da pena de prisão
disciplinar e dos estabelecimentos indus 
triaes e agrícolas. O trabalho em cainp0 
aberto.

33. —A prisão com trabalho obrigatorio. A  se­
gregação por tempo indeterminado. * 
nas carcerarias do pequena diiraç- 
Condemnaçno e soo'onça condicionaes.

34. — Dos hospícios penaes. Da pena de ®o
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4 .

PH0GRAMM1 DE ENSINO
D A

C a d e ira  do 4 .°  A n n o

Economia politica, sciencia das 
Finanças e contabilidade do Estado

1 ■—Objeoto da sciencia economica. Sua utili­
dade. Suas origens. Suas relações com os 
outros ramos dos estudos sociaes e moraes.

d.— O trabalho. Caracteres geraes. As gran- 
des cathegorias do trabalho humano Ca­
racteres difierentes de prodnctividade 
das diversas cathegorias de trabalhos.

• i— Natureza e genese do capital. Difierentes 
espeoies de capitaes.

-t— As causas que desenvolvem e as que res­
tringem a formação do capital. 1



M

1 :?
l i '

6.—.

0  trabalho combinado. A  divisão do tra­
balho.

-As macliinas. Suas vantagens. As condi­
ções de seu emprego.

-Vantagens e inconvenientes da producção 
em ponto grande, e da producção em 
ponto pequeno.

-A responsabilidade e a liberdade do produ- 
ctor. A  livre concurreneia.

9.—.

10.

11.

12,
13,

14,

15,

16, 

17,

-A remuneração do capital. O elemento re­
gulador da taxa do juro.

O lucro do emprezario.

O salario. O systema da participação dos 
lucros.

-A s associações cooperativas.

-A  moeda. O padrão monetário.

-Natureza geral do credito.

-Os bancos. Suas origens. Suas funcçoes. 
Suas differentes cathegorias.

-O dominio publico e o dominio privado do 
Estado.

-Definição e fundamento do imposto. Inei" 
dencia e repercussão.

I '  -1





Os empréstimos públicos e seus effeitos 
economicos. Comparação do imposto com 
o empréstimo.

•10. Amortisação e a conversão das dividas 
publicas.

Apresento este mesmo programma.
b acuidade de Direita do Recife, 15 de 

Março de 1904.
O Lente Substituto,

Dr . Sophronio P ortella.

Approvado em Conffreeação, a 6 de Abril 
de 1904.

O Secretario, 

H enrique Martins.







PROfiRAMM l)E ENSINO
DA

l.a Cadeira do 5.° Anno
s-WVs/YAV''*—

Theoria e Pratica do Processo

P A R T E  « E R A L

1. — Processo. Sua importância e necessidade.
Condições essenciaes ao processo. Ordem 
natural e civil do processo. Ordem na­
tural e civil do processo.

2. — Divisão do processo quanto ao seu objecto
e quanto á sua forma. Razão de ser das 
difíerentes formas do processo.

— Organisação judiciaria e especialmente 
segundo a legislação patria.



— i  —

4—  Juizo arbitrai. Vantag-ens e inconvenieu-
tes do juizo arbitrai. Processo arbitrai.

5—  Ministério Publico. 

t>— Jurisdieção e competência.

7— Pessoas que figuram em juizo.

Ibirte <!ivil (• tloiiiinm dal

—Acção. Diversas especies de acção.

•1— Aecumulação, concurso e extincção da*1 
acções.

Citação. Seu fundamento. Especies, regai" 
sitos, effeitos e formas da citação.

11-— Contumaeia. Especie e effeitos da contu- 
macia.

12. Defeza, Contestação. Divisão, effeitos o
formas da contestação. Reconvenção.

13. Excepção. Especies. Duração das exco-
pções. Excepções admittidas pela legis­
lação brasileira e processo respectivo.

14. Dilação. Prova, Systemas de prova.

15- Objecto da prova, Especies de prova. 
Obrigação de provar.



—  5 —

lt l  Sentença. Sua importância, Divisão e 
sub-di visão, requisitos e effeitos da sen­
tença.

17. — <Cousa julgada. Condições para a sua ap-
plicação. Influencia dos julgamentos 
civis em relação aos criminaes e vice- 
versa. Limites da cousa julgada.

18. Actos e processos preliminares, prepara­
tórios e preventivos.

lí).— Intervenção no processo.

20- — Incidentes do processo.

21- Nullidades do processo.

22. — Recursos.

Pnrte Criininsil

23. — Acção criminal. Meios de iniciar o pro­
cesso. Acção publica e privada.

24. — Provas criminaes.

Prisão. Fiança. Habeas-Corpus.

— Instituição do Jury.

27. Recursos crimes.

28- Extincção do processo.



-. ,1

39.-

—  6 —

I*rnttoa «So Ssb •«cest»o Civil <“

—Acção ordinaria.

-  Acção suwmaria a acção suminarissima.

—Acção executiva.

-Assignaçno de dez dias.

—Acção de deposito. Remissão e excussao dó 
penhor.

—Execução de sentença.

Incidentes da,,execução.

do SMaiccsse Civil

—Interdiotos possessorios.

-Nunciação de obra nova. Seus incidentes.

Despejo dítpredios urbanos. Desapro­
p r ia çã o .^ ^ "

Divisão ^demarcação de terras parti­
culares.

Inventario e partilha. Seus incidentes.

Abertura do testamento. Reducção do 
testamento a publica forma. Contas da 
testamentaria.

I

V



Pratica «Io P ro cesso  (loinaicreial

42. — Fallencia e seus incidentes. Meios preven­
tivos para evitar a fallencia.

43. — Acção de soldadas e de seguros.

Pratica (!« Processo Criminal

44..—Formação da culpa e julgamento nos cri­
mes communs.

45.— Formação da culpa e julgamento nos cri­
mes dos empregados públicos não privi­
legiados.

43.— Formação da culpa e julgamento nos cri­
mes communs e de responsabilidade dos 
funccionarios públicos privilegiados.

4t>.— Processo da fiança e do habeas-corpus

48.— Execução criminal e seus inedientes.

Faculdade de Direito do Recife, 15 de 
Março de 1904.

O Lente Cathedratico,

De. A ugusto Caelos Y az de Oliveira .

Approvado em Congregação em 0 de Abril 
de 1904.

O Seeretario 

H enrique M artins.









I M I N U I  VE GlfSIKO
DA

2. a Cadeira do 5.° Anno

Sciencia da Administração

D IR E IT O  A D M IN IS T R A T IV O

Sciencia da administração. Direito Admi­
nistrativo. Objecto, relações e influen­
cia reciprocas.

O Estado. Critica das diversas theorias 
relativas aos seus fins. A  determinação 
d"estes.

3. — Acção social do Estado ; limites entre os
quaes ella se deve conter.

Meios de que se serve o estado para conhe­
cer as condições da Sociedade, afim de 
exercer efficazmente a sua acção.

Acção do Estado quanto ás necessidades 
physicas da Sociedade. Segurança Pu­
blica, Saúde Publica. Assistência Pu­
blica. População.



Acção do Estado quanto ás necessidades 
econômicas da Sociedade. Producção, 
circulação e consumo da riqueza.

‘ ■ Acção do Estado quanto ás necessidades 
eulturaes da Sociedade. Instrucção Pu* 
blica. Educação Popular.

&— Poderes públicos. Divisão, independencia 
e liarmonia reciprocas.

■t— Organisação da administração ; suas con­
dições essenciaes.

Itt— Centralisação. Regimen que se lhe oppõe. 
Exame da questão sob o ponto de vista 
político e sob o ponto de vista adminis­
trativo. Apreciação histórica do svste- 
ma em nosso paiz.

i h Phases de manifestação da actividade ad­
ministrativa e consequente divisão das 
funcções da administração quanto ao 
seu fim. Nomeação e amovibilidade dos 
agentes da administração.

!-• Hyerarcliia. Funccionario publico. Em­
pregado publico. Condições intrínsecas 
e extrinsecas de sua nomeação.

13-— Theoria das relações entre empregados 
públicos e o Estado. Deveres do empre­
gado publico ; sua responsabilidade. D i­
reitos dos empregados públicos § 1“ P*'



5

reito ao emprego j 2' Indemnisação das 
despezas feitas ; vencimentos ; § 3" Pen­
sões ; Monte-pio. Cessação do serviço 
pnblico. Empregados honorários.

14. — Jurisdicção administrativa. Contencioso
administrativo. Juizes e Tribunaes ad­
ministrativos. Necessidade das instan. 
cias.

15. — Distincção entre o contencdoso adminis­
trativo e o judiciário. Inconveniência 
do attribuir o contencioso administra­
tivo ao Poder Judiciário. Desclassifi­
cações.

l(i.— Confliotos, suas especies. A  quem incum­
be julgal-os.

17. —Dos administrados, nacionaes e estrangei­
ros, em suas relações ccm a administra­
ção publica.

18. —Actos e formulas administrativas. Sua
denominação e caracteres.

19. — O Presidente da Republica. Attribuições.
Responsabilidade. Tribunaes que o ju l­
gam. O Yiee-presidente.

2(i.—Os ministros do Estado. Attribuições. Res­
ponsabilidade. Tribunaes que o julgam.

21.—Relações do Poder Executivo com o Le­
gislativo no tocante aos serviços admi-



nistrativos. Votação das leis annuaes- 
Intervenção do Congresso na adminis­
trava o publica.

Estados. Seus Presidentes ou Gover­
nadores. Suas relações com o g-overno 
federal.

® Município, sua autonomia. Pliases por 
*|ue tem passado a org-anisação munici­
pal no Brasil.

-t . Attribuições que competem actualmente » 
administração municipal. Natureza e ca­
racter das funcções d’esta. Rosponsabi- 
1 idade. Leg-islação municipal de Per­
nambuco.

Obrigações do Estado : ideia geral. Obri­
gações contractuaes e quasi contractuaes. 
Responsabilidade directa do Estado. Res­
ponsabilidade indirecta do Estado.

Faculdade de Direito do Recife, em 15 de
Março de 1904.

O Lente Substituto,

D e . V irginio Marques.

^Pl,10'ad° pela Congregação, em <> de
Abril de 1904.

O Secretario, 

H enrique Martins.
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P r o g r a m m a  do E n s in o
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IMIUÍUU HK ENSINO
D A

:V C a d e ira  do 5 .°  A n u o

D A  M E D I C I N A  P U B L I C A
PRIMEIRA PARTE

M  E  D I C I N  A  J  U  D I C I A  K I A

X S E C Ç Ã O  
Q U ESTÕ E S G E R A E S

1. Da raça,— Especie. Variedade e raça. Prin- 
cipaes raças humanas, sua divisão e cara­
cteres scientificos. — Modificações resul­
tantes da emigração e do cruzamento, 
formação das raças mestiças —  Raças 
puras na Brazil, elementos antliropologi- 
cos que têm contribuido para a formação 
da raça mestiça brazileira—Divisão dos 
mestiços —  Questões civis e criminaes 
que requerem conhecimentos de etimo­
logia.



— Do xeico— Definição. divisão o caracteres 
soien tificos—Vicios de conformação se- 
xual. Herteaphrcdismo. sua divirão *’ 
coasjqueacias sociais o jurídicas f ' lí,s 
monstros, sua divisão e caracteres terato- 
log-icos—Legislação referente aos her- 
maphroditas—Do sexo como modifioador
da responsabilidade.

•b Da idade—Definição, divisão e caracteres 
soientiücos— Idade de discernimento b de 
liberdade moral — Perversidade precoce. 
Limite extremo da vida humanar—Ha 
idade como modifioador da responsahi- 
1 idade.

L Dit identidade--Provas jurídicas da identi­
dade Da prova medica, signaes phisio- 
logioos o pathologioos —  Valor dos esti­
gmas profissionaes e da tatuagem— Da 
identidade no cadaver o no esqueleto.

Assignalamento antliropometrioo.

>. Dn entado mental -  Investigações necessá­
rias para determinar o estado mental 

Valor da hereditariedade Estigmas 
phisicos, intelleotuaes e füoraes da degc 
ueresconcia hereditária Relações da cri­
minalidade e d'i degeneresceneia.

í.shaío mental (continuação) —  Funcção 
1 0 ' hiz o do modico legista no estudo



dos elementos que compõem a vontade do 
delinquente —  Estudo mental phisiolo- 
gdco e pathologico sob o ponto de vista 
jurídico.

7. Da loucura— Estudo medico legal da aliena­
ção mental — Theorias da responsabili­
dade proporcional e da irresponsabilidade 
absoluta.

S. Da embriaguez—Embriaguez normal e pa- 
thologica—Do alcoolismo chronico e da 
loucura alcoolica —  Imputabilidade nos 
diversos grãos da embriaguez.

9--D o hypnotismo—Hypnotismo em Medicina 
legal —  Suggestão intra e extra hypno- 
tica— Crimes praticados pelo hypnotisado 
e sobre o hypnotisado.

XX S E C Ç Ã O

Q U E STÕ E S F O R E N SE S

Foro Civil
0.-Nascimento- Nascimentos precoces c tar­

dios — Declaração do nascimento — Da 
duração da gestação e da supputação dos 
dias em suas relações com a legitimidade 
da filiação— Vida e viabilidade do recem- 
uascido.



11- Casamento —  Definição do casamento o 
condições legaes para o cont rahir ■ 1® 
fluência da consanguinidade, da siphi1S' 
do álcool e das moléstias nervosas ®* 
procreação -Motivos de opposição—Ca­
sos de nullidade e de separação do coip°-

Gravidez — Concepção, superconcepção 0 
e superfetação—Prenhez, variedade, ®ur 
clia e duração—Prenhez simulada Su 
stituição, suppressão, supposição 0
recem-nascido— Parto— Signaes do parto 
recente e antigo— Causas que prolonga® 
a duração do parto.

13. Sobrevivência— Sobrevivência da mãe e Ü- 
lho durante o parto —  Determinação da 
prioridade da morte nos casos coniiuuus 

Estudo comparativo da legislação sobre 
os commorientes.

Faculdade de testar — Estudo mental dos 
velhos, enfermos e moribundos—Favores 
que lhes são concedidos e restrioções de 
sua capacidade —Testamento dos loucos, 
suicidas, aphasicos e apopleticos.

Cu>ateia dos loucos— Conceito jurídico do 
prodigo, do louco e do fraco de espirito 
-Situação legal dos alienados desde os 

antigos até o presente — Sequestração 0
interdlcçítò.



Foro Criminal
10.— Attentado contra o pudor-— Ultrage publico 

ao pudor — Attentado contra o pudor 
— Caracteres constitutivos destes crimes 
e disposições respectivas das leis penaes 
— Lesões resultantes do attentado contra 
o pudor.

17. — Estupro— Definição e elementos constitu-
ti vós do crime— Diff erença entre o atten­
tado contra o pudor e o estupro— Lesões 
resultantes do estupro— Defloramento.

18. — Lesões eorporaes— Instrumentos perfuran-
tes. cortantes, perfuro-cortantes e con­
tundentes—Diversos typos de ferimentos 
e suas complicações — Relação do feri­
mento com a arma empregada — Lesões 
feitas durante a vida e post mordem.

10.— Classificação dos ferimentos —  Princípios 
fundamentaes que servem de base a clas­
sificação dos ferimentos segundo o damno 
causado— Gravidade das lesões corporaes 
segundo a sua séde e orgãos lesados.

20.— Questões especiaes dos ferimentos— Do gra­
ve incommodo de saúde resultante de um 
ferimento— Lesões mortaes e lesões que 
se tornam mortaes em virtude de com-



I
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plicações ulteriores— Da inhabilib'1, ^
serviço activo— Da privação <lo u- 
inhabilitação do membro ou org&° 
deformidade.

-1 .— Do Homicídio— Moléstias mentaes
tiveis com a premeditação Vai01  ̂ 0
dico do veneno e graves sevecuas |
meios de matar— Da lesão mortal eegj ® 
do a nossa lei penal— Questões esPeo1 
ao homicídio.

— Do Feticidio— Definição e elemento» con 
titutivos do crime —  Do feticidio leg ■ 
suas indicações justificativas Subs ap­
oias abortivas e meios mais oommumeü 
empregados para realisar o fetici 
Lesões consecutivas á passagem do e

dd. Do Infanticidio— Definição e elemento 
constitutivos do crime—Differença çntT 
feticidio, infanticidio e homicídio c°,n 
muni— Conceito jurídico do termo receffl 
nascido—D o infanticidio por omissão 1 
commissão— Vida e viabilidade do reeero 
nascido em matéria penal.

“d- Infanticidio (continuação) —  Circumstan 
cias em que se produzem os casos de 
infanticidio— Identidade do recem-nas- 
cido —  Prova da vida extra-uterina da



creança— Causas naturaes da m orte  do 
reoem-nase* do D ifferen tes  gen eros  de 
«norte em  caso de in fa n tio id io .

-Das asphixias —  D a  nsphixia em  gera l —  
Suffooaçâo E stra n g u la m en to—  E n fo r ­
cam ento—  A fo g a m e n to —  A sp h ix ia s  por 
gUZGS toxlCOS.

Do enyenam ento - D e f i n i ç ã o  e ca ra cteres  
con stitu tivos do c r im e — Classificação dos 
venenos —  M od os de p rop in a çã o  —  V ias 
de absorpção e con d ições  de acção  dos ve-

Dnuenenamento (continuação— S ign aes d 
envenenam ento R e g ra s  a seg u ir  na 
autópsias e exhum aç.ões r e s p e c t iv a s -  
bjuesitos rela tivos ao en ven en am en to  cri 
«ninoso.

DaM oile— M orte  súbita e suas cau sas- 
a m orte  re.il e apparente, d ia g n ostic  
tterencia l P lienom enos cadavericos 

«narcha da p u t r e fa c ç ã o -D a t a  da m ort

J U R I8 P R U D E N D IA  M E D IC A

^ Z Z 8 rf0S mf Cfí8~ I)o m ed ico  comc
iU c o lAT - , 6Sí e“ Unha- Se^ o  

A u torid a d es  que podem  recla



a prasença de um medico—Legislai;ão ' '  

decisões jurídicas referentes á obrigaç*" 
imposta aos médicos quando requisitados 
pela autoridade.

od.—Documentos médicos—Vistoria modieo-le- 
gal em matéria civil e criminal—Auto 
do corpo de delicto, exames de sanidade, 
modo de os proceder—Attestados, relató­
rios, consulta medico-legal e deposição 
oral.

SEGUNDA PARTE
h y g i e n e  s o c i a l

*L Noções gcaes—Definição e divisão da K'" 
giene—Historia e faturo da hygiene, seu 
pa-pel nas sociedades modernas.

modificadores— Noções succintas sobre 
os modificadores phisicos, chimicos. bio- 
logicos e sociaes.

Hygieyie das cidades — Aguas potavei*- 
Esgotos. Vias-publicas. Ruas. Habita* 
çoes. Edifícios públicos.

H. Condições materiaes da vida— A lim enta ' 
Ção. Alojamento. Sociedades coopera­
t iv a s .



Prophylaxia — pro,.i.v, . 
defensiva -  f j ? 111»  • «S fw rtv a  e

c n t a jr io * » ,  n SoPe o n H la ÍW  m olestias 
individuass. fcaír«»a s , exóticas e

(£(/ vi'In 7,
*  -d a  humt ^ ; V 8l0r- - - i C0 
m o r b id o - P erd .1Scau ^ 0 m ortuário e 
Populares. as Por moléstias

I5d,

°  L°»te Cathedrctico,

A ; ,  . ^
Abril de 1904" PBla Conó'i-eg-ação em 6 (]p

0 Secretario,

H enriqüe Martin s .
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E E G IS L A Ç Ío  C O M P A R A D A

AD Í r iW ç“ ^ Çâ0 n° d0niini0 do direito, 
de S T  .P°V08debaÍXodo ponto 
delol "  lmitaÇa°- L <*islaÇões mo-

! ' Cr , ! w ar i i r iaria d0 direit0 privado

4



baibaro. Influições do canonico. Classí- 
cayão sob esse ponto de vista do direito 

«v il moderno.

Exposição succinta do estado actual do di­
reito civil em Portugal, Hespanha, Italia.

umania e outros paizes em que prepon- 
dera o elemento romano.

Exposição succinta do estado actual do di- 
reit° dvil na França, Bélgica. Hollanda. 
AJlemanha, Áustria e Suissa.

aposição succinta do estado actual do di- 
m to  ci\ il na Rússia, paizes scandinavos. 
Inglaterra e Estados-Unidos da Ame­
rica do Norte.

xposiçno succinta do estado actual do di-
° i 'ü  Jlí)s paizes latino-americanos.

,ão perfunotoria do direito hebraico e 
musulmano. Paizes onde se applicam.

Golpe de vista sobre o direito privado bra-
f ° . a (01110 existe actualmente. Re- 
terencia a outras federações.

Theoria das pessoas. Diversas classes dellas 
0 2  fW mente.d0S extl'anS'(!iros segundo

< i <» primitivo,o romano e o moderno.

DdivÍr°sa!UCt° ra1' Sy8temas e legislações



Do easamentá segundo o direito primitivo, 
0 roni»no, o canonico e o moderno.

E\ olução das relações jurídicas entre con­
juges. Seu estado actual no direito pá­
trio e no estrangeiro.

Kegimen de bens entre conjuges. Syste- 
111 as Dgislativos a respeito. Origem e 
e' da communhão de bens. Direito
pátrio e direito extrangeiro a respeito.

Keginien dotal, sua origem, evolução e 
actualidade. Regimen da separarão se- 
fcundo o direito pátrio e extrangeiro.

Di\ orcio. Direito primitivo, antigo e mo­
derno.

Propriedade. Sua historia jurídica e actua- 
hdade.

Dbi igações. Evolução. Conceito romano c 
moderno.

Dileito hereditário. Successão legitima. 
Hua 0I'igem. evolução e actualidade. se- 
gundo o direito pátrio extrangeiro.

Successão testamentaria. Origem, evolu- 
Çüo e actualidade.

Coiuniercio. Direito oommorcial. Systemus 
ndoptados pelas legislações para a deter-



niinaeão da qualidade de commerciante. 
Sociedades mercantis, suas especies e per­
sonalidade.

a!!en; ia- Extra-territorialidade e seus 
e eitos. Do juiz competente, em matéria
C 6 . a^encia, em face do direito inter­
nacional privado.

irisdici, ao e competência. A  matéria pe- 
ian ê  o direito internacional privado.

auf,ão judicatum solvi. Regdmen das 
capitulações no Oriente. Tribunaes mix- 
tos do Egypto.

ntenças, especies e requisitos. Senten­
ças dos tribunaes estrangeiros.

íj> 'd.'» !;f ,1-SljV 1 H e n r iq u e  M a r t in s .

Março de 1904.J o ^ o o !  d6 DÍreÍt0 d0 15 de

O Lente Substituto,

Approvado em Com

H h . T ito  R osas . 

Congregação, a ti de Abril

U
0  Secretario,





P . D. p- .

. r /
R.n> 'a,




